
66

O Ensino de Idiomas na Comunidade 
Civil Norteamericana*

Coronel John Conway, USAF, Reformado

A longo prazo, o ensino superior é o provedor principal de proficiência geral e especializada para 
o governo e outros setores. É uma vertente e não hidrante. Embora reaja rapidamente às exigên-
cias tipo “relâmpago” do governo, seu ponto forte encontra-se em manter “uma série” de recursos.

—Nancy L. Ruther
Yale University

*Este artigo foi publicado em inglês na ASPJ - English Fall 2010

A QUADRENNIAL DEFENSE REVIEW - 
QDR de 2006 propôs, pela primeira 
vez, que os encarregados do ensino 
de idiomas do Departamento de 

Defesa (DoD) deveriam concentrar-se em aqui-
sição de idiomas antes do ingresso de tropas 
às forças e parar de gastar tempo e dinheiro, 
lecionando idioma estrangeiro a recrutas e 
reengajados. A QDR de 2010 reflete o mesmo.1 
Uma vez que “a pré-aquisição de idiomas” 
quase sempre denota cursos em faculdade e 
universidade, parece que as duas últimas QDRs 
visam reforçar a proficiência linguística do 
corpo de oficiais. No entanto, a falta de dire-
ção e compreensão acerca do sistema educa-
cional linguístico da nação, do que é capaz de 
fornecer, continua a restringir as tentativas 
para ampliar o treinamento antes das tropas 
ingressarem ao serviço militar.

Ainda sentimos os efeitos das mudanças em 
ensino de idiomas que ocorreram durante a 
Primeira Guerra Mundial. As décadas que pre-
cederam a Guerra presenciaram grande nú-
mero de matrículas em cursos de idiomas em 
escolas de ensino médio e superior, devido a 
grande número de imigrantes.2 O estudo do 
alemão havia, até mesmo, adquirido “prestí-
gio”, já que as escolas públicas americanas ha-
viam adotado o estilo didático daquele país. 
Muitos consideravam ser o idioma de pessoas 
cultas. Consequentemente, em 1915, compre-
endia cerca de 24% de todo o ensino de idio-
mas em escolas públicas.3 Somente o tradicio-
nal estudo do latim contava com maior 
número de matrículas (37,3%). Além disso, 
um terço de todas as universidades exigia que 
os candidatos possuissem de 2-4 anos de ale-
mão ou francês e 85% exigia que os futuros 
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alunos passassem por teste de proficiência em 
idioma estrangeiro, antes da matrícula.4

Após os Estados Unidos entrarem em 
guerra, em 1917, o alemão praticamente desa-
pareceu de todos os currículos do ensino mé-
dio em uma onda anti-germânica, opção de 
menos de 2% de todos os estudantes de idio-
mas.5 As inscrições em francês e espanhol au-
mentaram, mas não atingiram o índice ante-
rior do alemão. O latim continuou indo bem, 
mas o declínio do alemão fez com que alguns 
alunos simplesmente deixassem de estudar 
idiomas estrangeiros.6 Com a marginalização 
do alemão, o francês passou a ser o novo 
idioma de prestígio e com o tempo veio a ser 
o idioma procurado pelos que buscavam edu-
cação pós-secundária.7 Essa tendência ficou 
codificada em cursos preparatórios como um 
dos requisitos de educação superior. Era ine-
xistente em cursos vocacionais. Consequente-
mente, as matrículas em idiomas estrangeiros, 
antigamente quase universais no quadro edu-
cacional americano, continuaram a diminuir 
nas décadas após a Primeira Guerra Mundial.8

No entanto, surgiu uma tendência mais 
perniciosa. Em 1920, 22 Estados já haviam 
proibido o ensino de idiomas estrangeiros, 
alguns tornando-o ilegal em escolas primá-
rias.9 Corroborando essa xenofobia linguís-
tica, inicialmente motivada por sentimentos 
anti-germânicos durante a Primeira Guerra 
Mundial – estava a ideia de que os cidadãos 
não poderiam compreender, muito menos 
apreciar os ideais americanos, sem aprendê-
los em inglês. Assim, o ensino de idiomas pas-
sou a ser considerado “antiamericano” ou 
“antipatriótico.”10 A aprendizagem de outros 
idiomas iria expor os alunos a outras culturas 
e, portanto, dividiria sua lealdade, tal como 
expresso por estatuto de Nebraska: “Permitir 
que os filhos de estrangeiros, que para cá imi-
graram, sejam educados desde a infância no 
idioma do país de seus pais significa criá-los 
como se tal idioma fosse sua primeira língua, 
seria educá-los de modo que sempre pensem 
naquele idioma e, por conseguinte, natural-
mente incutir-lhes ideias e sentimentos con-
trários ao interesse do País”.11

Foi necessário nada menos do que uma 
decisão do Supremo Tribunal em 1923 para 

revogar essas leis.12 Entretanto, o estrago já 
havia sido feito. O ensino de idioma estran-
geiro em escolas primárias praticamente desa-
pareceria durante as próximas quatro déca-
das. Foi relegado ao nível médio. Um 
isolacionismo cada vez maior de parte dos Es-
tados Unidos manteve o estudo de idiomas 
estrangeiros na periferia esfiapada do patrio-
tismo.13

Assim, o País mutilou um dos princípios 
básicos da teoria do ensino de idiomas – seu 
domínio leva longo tempo e deve começar 
cedo. Em 1940, um relatório nacional refe-
rente ao que as instituições de ensino deve-
riam lecionar recomendou a eliminação do 
ensino de idiomas estrangeiros, entre outros 
temas, porque um currículo “por demais aca-
dêmico” em escolas de ensino médio faz com 
que muitos alunos sejam reprovados.14

Esse legado continua ainda hoje. A lei No 
Child Left Behind Act de 2001 [Criança Alguma 
Reprovada] coloca em destaque os exames 
em interpretação de texto e matemática com 
a exclusão de muitas outras matérias, inclu-
sive idiomas estrangeiros.15 Os membros de 
subcomitê do senado referente à estratégia 
federal para idiomas estrangeiros de 2007, 
criticaram especificamente essa lei, obser-
vando que as provas padronizadas impedem a 
inclusão do ensino de idiomas em currículos. 
“Os idiomas estrangeiros estão sendo omiti-
dos, devido a lei No Child Left Behind”, decla-
rou, sem rodeios, um dos membros do co-
mitê.16 Uma pesquisa recente do Centro de 
Linguística Aplicada informou que essa legis-
lação afetou, de forma negativa, aproximada-
mente um terço das escolas públicas primá-
rias e secundárias, acrescentando que recursos 
foram desviados do ensino de idiomas a ou-
tros cursos em matemática e leitura”.17

O Estudo de Idiomas  
em Sequência

Por que a Força Aérea se importa com cur-
sos de idiomas em escolas primárias e secun-
dárias? A pesquisa de 2002 indica que o en-
sino de idiomas em escolas primárias é o 
“ponto de partida da sequência” em quase 
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todos os países, exceto nos Estados Unidos, 
que tentam formar alunos competentes em 
idiomas estrangeiros em um período imprati-
cável, por demais breve, de 2 - 4 anos de en-
sino médio ou 2 - 4 semestres de faculdade.18 
O pesquisador reflete o que muitos outros 
estudiosos de linguística propõem: adquirir 
proficiência em segundo idioma, não importa 
qual seja, requer período prolongado de es-
tudo. Em suma, quanto mais cedo, melhor.

O ex-chefe de gabinete da Casa Branca (e 
atual diretor da Agência Central de Inteligên-
cia), Leon Panetta, descreveu o sistema como 
algo “descontínuo” entre a escola e a universi-
dade e com “muitas imperfeições”.19 Em 2000 
– o ano mais recente com dados disponíveis 
de matrícula em idiomas em escolas secundá-
rias – aproximadamente 5,9 milhões de estu-
dantes selecionaram idiomas em escolas de 
ensino médio.20 Dois anos após, apenas cerca 
de 1,4 milhão seguiram tais estudos nas facul-
dades.21

A clarificação de que muitos estudantes se-
cundários não frequentam universidade ex-
plica a disparidade. No entanto, a matrícula 
de apenas 1,57 milhão de estudantes universi-
tários em cursos de idiomas em 2006, (dentre 
mais de 17 milhões em todo o País) sugere 
certa apatia do corpo docente, discente ou 
ambos.22 A maioria das faculdades não requer 
idioma estrangeiro. Na verdade, muitos dou-
torados não exigem esse tipo de estudo e 
muito menos proficiência comprovada em 
dois idiomas para a obtenção de diploma.23 

Em 2006, das instituições participantes (com 
requisito de quatro anos), de acordo com o 
levantamento da Associação de Idiomas Mo-
dernos [Modern Language Association - MLA], 
7,8% não oferecem sequer um idioma.24

Além disso, a maioria dos estudantes de 
idiomas em faculdades matriculou-se no nível 
introdutório (primeiro e segundo anos) e me-
nos de 20% continuaram com os estudos.25 

Dada a lacuna entre a escola e a universidade 
e a escassez de estudantes que continuam 
com esse tipo de curso, além dos quatro se-
mestres básicos da faculdade, é dolorosa-
mente óbvio que a faculdade não oferece so-
lução fácil para os requisitos da Força Aérea.

Breve Avaliação Quantitativa 
do Ensino de Idiomas

Será que a universidade prepara bem os 
alunos para preencher os requisitos de nossos 
militares? Será que existe uma correlação en-
tre o número de horas em classe e os resulta-
dos dos testes do DoD? Por um lado, certos 
estudiosos afirmam que fórmula alguma con-
segue determinar com precisão o período de 
tempo necessário para atingir os vários graus 
de proficiência, devido a natureza não quanti-
ficável de motivação e aptidão. Por outro 
lado, outras autoridades tentaram quantificar 
essa correlação.

A Mesa Redonda Internacional de Idiomas 
[International Language Roundtable - ILR] de-
fine ouvir/ler com o resultado 1/1 como “pro-
ficiência elementar.” Na categoria ouvir, o 1 
denota compreensão das expressões que satis-
fazem às necessidades básicas de sobrevivên-
cia, cortesia e turismo. O teste que resulta em 
nota 1 indica compreensão suficiente em lei-
tura de sentenças simples interconectadas.26 
O Centro Internacional de Estudos de Idio-
mas [Center for Language Studies] calcula que 
150 horas de instrução em sala de aula produz 
o resultado 1/1 em Idiomas Germânicos e 
derivados do Latim, considerados os mais fá-
ceis.27 No outro extremo da escala, o árabe, 
chinês mandarim, japonês e coreano, alguns 
dos mais difíceis para os nativos da língua in-
glesa, demandam mais que o dobro desse to-
tal (350), o equivalente a quase oito semestres 
de ensino universitário (assumindo que qua-
tro semestres equivalem a 180 horas de ensino 
em classe).28 Na maioria das faculdades e uni-
versidades, oito semestres certamente qualifi-
cam o aluno para formação secundária em 
idioma. (Ver tabela 1 para a distribuição do 
ILR de horas necessárias para os diversos 
graus de proficiência. Notar que o 3 requer 
imersão no país pertinente. Em outras pala-
vras, o ensino didático só leva o aluno até 
certo ponto.)



Além disso, como esse tipo de ensino didá-
tico em faculdades geralmente ocorre em 
ritmo relativamente calmo e não é tão intenso 
e enfocado em objetivos, as classes no Defense 
Language Institute - DLI ou FSI, os alunos pro-
vavelmente necessitariam de maior número 
de horas para alcançar os mesmos resultados 
em Defense Language Proficiency Tests.29 De 
acordo com entrevista em 2005 com o chan-
celer interino do DLI, os alunos que estudam 
francês no Instituto “chegam ao final de um 
livro típico de francês universitário em cerca 
de seis semanas.”30 Finalmente, o número de 
horas dedicado à proficiência aumenta de 
forma exponencial, não linear, fato que afeta 
muito os que desejam aperfeiçoar sua habili-
dade, mas têm pouco tempo para estudar. A 
conquista de idioma básico requer tempo 
considerável e o estudo avançado exige ainda 
mais, criando problema em qualquer am-
biente de trabalho da Força Aérea não direta-
mente ligado à proficiência do idioma em 
questão. Por exemplo, para que o pessoal de-

dicado à área de saúde e que participa do 
programa de idiomas do Serviço de Saúde 
Internacional [International Health Service] 
consiga notas mais altas no Teste de Proficiên-
cia, deve ausentar-se cada vez mais das tarefas 
clínicas (e dos requisitos de educação profis-
sional médica contínua). Esse problema em 
gerenciamento de tempo forçaria o militar a 
optar entre o dever profissional e o aperfeiço-
amento de proficiência linguística.

Como Formar  
Oficiais Proficientes em 

Idiomas Estrangeiros
Como demonstram os QDRs de 2006 e 

2010, as Forças Armadas devem colocar em 
destaque a assimilação de idiomas antes e não 
após o ingresso às diferentes Armas, a fim de 
satisfazer a maior parte dos requisitos.31 A na-
tureza do treinamento intensivo no primeiro 
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Tabela 1. Horas de aula necessárias à proficiência, de acordo com a dificuldade 

ILR de S/L/Ra 0 para: S/L/R 1 S/L/R 2 S/L/R 3 S/L/R 4

Idiomas Latinos e Germânicos 
(francês, espanhol, português, italiano, alemão, 
romeno, africâner, dinamarquês, holandês, 
norueguês, sueco)  

150 horas 400 horas 650 horas b

árabe, chinês mandarim, japonês, coreano 350 horas 1.100 horas 2.200 horas b

todos os outros c

(e.g., idiomas da Europa Oriental, África e Ásia)
250 horas 600 horas 1.100 horas b

 
Adaptado do Centro Internacional para o Estudo de idiomas, “Classroom Hours to Achieve Proficiency Levels by Language 
Difficulty,” International Center for Language Studies, Washington, DC, http://www.icls.com/FLD/ILRlevels.htm.

Nota: A fim de atingir esses objetivos o estudante deve complementar cada cinco horas de estudo em classe com um mínimo 
de duas a três horas de preparo.

Essa tabela, uma adaptação de graus antecipados de proficiência oral para vários períodos de treinamento, de acordo com o 
Instituto de Serviço Diplomático do Departamento de Estado dos EUA [US Department of State Foreign Service Institute], 
destina-se a satisfazer as necessidades dos estudantes do setor privado.

Essa computação varia um pouco: o FSI calcula que os estudantes necessitam de 575-600 horas em idiomas latinos para 
atingir o nível 3/3. Ver Mary Ellen O’Connell e Janet L. Norwood, eds., International Education and Foreign Languages: Keys 
to Securing America’s Future (Washington, DC: National Academies Press, 2007), 45. Para os idiomas mais difíceis (árabe, 
chinês, etc), o FSI requer que os alunos passem o segundo ano do curso de 88 semanas no país pertinente.

aS = proficiência oral, L = proficiência auditiva, R = proficiência leitura
bGeralmente, a instrução em classe não atinge o nível 4, pois tal proficiência exige o uso intensivo do idioma no país 

pertinente.
cNúmero aproximado de horas de aula para indonésio e malaio: S/R-1 = 200; S/R-2 = 500; S/R-3 = 900
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ano de carreira, seja durante o curso de pilo-
tos, navegador, ou uma série de outros cursos 
técnicos, inibi seriamente a aprendizagem de 
idiomas após o ingresso dos oficiais.

Também devemos abordar um tema mais 
amplo. Com poucas exceções, os oficiais com-
batentes da Força Aérea dos EUA recebem 
patentes via: Academia da Força Aérea 
(USAFA), Escola de Formação de Oficiais 
(OTS) e Corpo Preparatório de Oficiais da 
Reserva da Força Aérea - CPOR (AFROTC). 
Embora todos ofereçam idiomas aos mem-
bros, cada qual possui lá suas inconveniências.

Dado o número limitado de formandos 
por ano da Academia da Força Aérea, apenas 
alguns receberão formação principal ou se-
cundária em idiomas. Além disso, embora a 
academia venha aumentando a oferta, não 
consegue igualar as instituições superiores 
em toda a América (cerca de 219 em 2006).32

Até o momento da elaboração deste artigo, 
a OTS admitia apenas estudantes de cursos 
técnicos – engenheiros, biólogos e assim por 
diante – o que é impossível para os estudantes 
de idiomas que esperam até após a formatura 
para receber a patente.33 Frequentemente os 
candidatos a OTS, cujo idioma nativo não é o 
inglês, proporcionam um bônus inesperado 
ao recrutamento. Assim, somente baixo nú-
mero de oficiais da Força Aérea com profici-
ência linguística obtém patente na OTS.

Consequentemente, as faculdades e uni-
versidades norteamericanas oferecem o maior 
“reservatório” no país. Ultimamente, a opor-
tunidade em bolsas de estudo do AFROTC 
para idiomas estrangeiros aumentou, benefi-
ciando um bom número de estudantes.34 
Além disso, os cadetes do CPOR mais antigos 
aproveitam a disposição do Ato de Autoriza-
ção de Defesa Nacional [National Defense Au-
thorization Act] de 2009, que autoriza o bônus 
pela conclusão de curso em vários idiomas 
mesmo se os estudos não levam a diploma.35 A 
Força Aérea prevê que o número de partici-
pantes aumentará a quase 1.000 durante o 
ano letivo de 2010-11.36

Porém, como mencionado anteriormente, 
o sistema educacional norteamericano conta 
com problemas próprios para fornecer o que 
a Força Aérea necessita: cerca de metade das 

faculdades e universidades que abrigam os 
destacamentos de AFROTC oferece apenas o 
francês, alemão e espanhol (as “Três Gran-
des”), e 15% delas não leciona idiomas.37 Se a 
Força Aérea deseja realmente que os oficiais 
aprendam os idiomas mundiais pré-adesão, 
deverá abrigar os destacamentos AFROTC em 
instituições civis que ofereçam tal currículo 
ou forçar mudanças curriculares em institui-
ções que já abrigam o AFROTC.38

A Seção 529 da Lei Pública 111-288 (que 
coloca em vigor o Ato de Autorização de De-
fesa Nacional para o Ano Fiscal de 2010) leva 
o conceito a outro passo, autorizando o Secre-
tário de Defesa “a criar centros de idiomas 
estrangeiros em universidades credenciadas, 
escolas militares superiores, ou outras institui-
ções similares de ensino superior”, para agili-
zar a “proficiência básica em idiomas essen-
ciais e estratégicos.” A lei autoriza programa 
de idiomas abrangente, vinculado às faculda-
des e disponível a todos os membros civis e 
militares do DoD. A lei também dá atenção 
especial à incorporação desses programas ao 
CPOR.39 Embora seja cedo demais para deter-
minar a aplicação dessa lei, salienta o papel 
importante que as faculdades e universidades 
desempenharão.

No entanto, a despeito de qualquer pres-
são indiscriminada para idiomas normal-
mente menos lecionados [less commonly taught 
language (LCTL)] em classes de cadetes do 
AFROTC, a diferença entre os objetivos dos 
membros de instituições superiores e dos mi-
litares é impressionante. O conceito da aquisi-
ção de conhecimento só pelo conhecimento se-
para esses do DLI e até mesmo da USAFA, sob 
a perspectiva de que as universidades não pos-
suem o encargo de produzir vinte linguistas 
em dari em seis meses. Em instituições acadê-
micas é suficiente explorar o dari como 
idioma. As faculdades e universidades não 
têm necessidade alguma de produzir linguis-
tas em urdu de nível 3/3. Lecionam o curso, 
quase que por acaso, supondo que deveriam 
em vez de serem obrigadas a oferecê-lo.

Mesmo quando as faculdades contam com 
cursos especializados, enfrentam o eterno 
problema de financiamento. Segundo o Dr. 
Gilbert Merkx, vice-reitor de assuntos interna-
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cionais da Duke University, a estrutura de idio-
mas em universidades norteamericanas é 
“bem impressionante mas, mesmo assim, frá-
gil.” Acredita que muitos cursos LCTL eventu-
almente, “desaparecerão”, a menos que rece-
bam verbas federais.40

Além disso, as Forças Armadas agora colo-
cam em destaque a capacidade de falar outro 
idioma. Não apenas ler e entender.41 No en-
tanto, o requisito essencial de falar é contrário 
à metodologia acadêmica tradicional, que re-
alça a gramática e literatura, principalmente 
em cursos básicos. Evidentemente, as escolas 
oferecem aulas de conversação, mas só mais 
tarde no processo e baseadas em gramática e 
vocabulário já adquiridos. Encontra-se a se-
guinte abordagem em todas as universidades: 
grande enfoque em estudos literários e não 
em agrupamento de cursos flexíveis e basea-
dos em necessidade estudantil.42 Algumas 
pessoas vêem esta situação como conflito en-
tre a abordagem “instrumentalista”, empre-
gada pelas “escolas de idiomas autônomas” 
para satisfazer a necessidades dos alunos e a 
abordagem “constitutiva” do departamento 
de idiomas estrangeiros, que incide na relação 
entre tradições culturais e literárias, estruturas 
cognitivas e conhecimento cultural.43 Um co-
municado oficial do governo referente a MLA 
[Master of Liberal Arts] Mestrado em Artes Libe-
rais, publicado em 2009 destaca ainda mais a 
abordagem constitutiva: “o idioma e a litera-
tura devem permanecer no centro do que os 
departamentos de inglês e de outros idiomas 
além do inglês oferecem (...). O papel da lite-
ratura deve ser colocado em realce (...). O es-
tudo do idioma deve ser integral ao estudo da 
literatura.”44 Ainda que esta abordagem tradi-
cional continue a fazer parte da alta tradição 
em artes liberais, uma comissão de MLA 
aborda a necessidade de projetar cursos para 
tradutores e intérpretes, citando grande la-
cuna entre “oferta e demanda”.45

O Congresso recomendou subsídios às 
maiores “instituições, especialmente às cinco 
escolas superiores militares”, a fim de projetar 
programas essenciais para o ensino de idioma 
e cultura ao CPOR.46 No entanto, essas cinco 
–The Citadel, Virginia Military Institute, North Ge-
orgia College e State University, Norwich University 

e Texas A&M University – possuem lista variada 
de idiomas, além dos “Três Grandes”, sendo 
que os cursos em árabe e chinês são os mais 
comuns. O Virginia Military Institute e a Texas 
A&M University oferecem classes mais avança-
das, mas todas as cinco aderem-se a mesma 
abordagem centrada em literatura, o que ca-
racteriza o estudo do idioma pós-secundário.47

Um fator de diferenciação definitivo entre 
a abordagem acadêmica e o método direto é 
o ritmo relativamente lento da primeira e a 
intensidade do último. O DLI forma linguistas 
em árabe em aproximadamente um ano, o 
equivalente a currículo universitário de qua-
tro anos com férias de verão, ou talvez imer-
são no exterior. Muitos especialistas acreditam 
que nada menos do que curso universitário 
especializado produzirá um linguista capaz.48

Finalmente, os estudantes com especializa-
ção em idiomas contam com pouco incentivo 
para adesão à Força Aérea. A Força não ofe-
rece Códigos de Especialidade para linguistas, 
tradutores ou similares e oportunidades tangí-
veis menores ainda para a utilização do ta-
lento. O AFROTC atualmente não exige 
idioma estrangeiro para a formação de oficiais 
que possuem pouca oportunidade de utilizar 
a habilidade logo após receber a patente.49

Matrículas
As matrículas em cursos de idiomas estran-

geiros continuam a aumentar em faculdades 
de 2 e 4 anos. Entre 2002 e 2006 (tabela 2)o 
incremento foi de quase 13%. Os dados bási-
cos de 2006 (1,58 milhão de alunos matricula-
dos) representam o verdadeiro aumento de 
260% ao compararmos os mesmos com as ma-
trículas de 1960 (608.749). No entanto, os da-
dos de 2006 representam apenas 8,6% do total 
de 17,65 milhões de matrículas em faculdades 
e universidades. Essa proporção é aproxima-
damente a metade da de 16,1% de 1960.50

O espanhol, o idioma mais lecionado em 
faculdades desde 1970, contava com 822.985 
alunos em 2006, ultrapassando o total de ma-
trículas em todos os outros idiomas combina-
dos (aproximadamente 755.000), tendência 
que persiste desde 1995. O francês ocupa o 
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segundo lugar (206.426) e o alemão, o ter-
ceiro (94.264). 

A surpresa é o idioma que ocupa o quarto 
lugar em faculdades e universidades america-
nas (78.829 matrículas): a Datilologia Ameri-
cana. Essas quatro representam mais de 76% 
do total de matrículas em 2006. O espanhol, o 
alemão e o francês estão bem representados 
na Força Aérea. Entretanto, é possível alegar 
que o francês é ainda mais necessário para 
suprir a demanda do AFRICOM [Africa Com-
mand]. A Datilologia não possui uso prático 
nas Forças Armadas.51

Devemos esclarecer e justificar os totais na 
Tabela acima. Esses dados refletem dados bá-
sicos e não indicam se os alunos estão matri-
culados em mais de um curso de idiomas ao 
mesmo tempo, o que reduziria o total agre-
gado. Se excluirmos desses dados as faculda-
des de dois anos, as classes que somente lecio-
nam cursos introdutórios totalizam mais de 
78% (aproximadamente 915.000) dessas ma-
trículas. As classes avançadas determinam os 
restantes 22% (aproximadamente 255.000), 
perfazendo a proporção de 7:2.52

Além disso, esses dados não identificam o 
número de aulas de conversação, presumivel-
mente em categoria avançada. Já que 198.598 

matrículas em classes avançadas são em espa-
nhol, francês e alemão (198.598 do total de 
255.105 matrículas avançadas – quase 78%), 
concluímos que as faculdades e universidades 
lecionam relativamente pequeno número de 
outros idiomas, além da introdução.53

No entanto, nota-se a tendência cada vez 
maior em formação universitária para outros 
idiomas. De acordo com dados compilados 
pelo Centro Nacional de Estatísticas Educa-
cionais, as faculdades e universidades nortea-
mericanas concederam 17.866 bacharelados 
em idiomas e literatura estrangeira em 2007-
8, quase 72% em espanhol (9.278), francês 
(2.432) e alemão (1.085).54 Deixa ainda 
grande grupo de 5.071 alunos com bachare-
lado em outros idiomas (inclusive 289 em 
chinês e 57 em árabe), possivelmente fonte 
fértil para o recrutamento.55

A Ascensão de Idiomas 
Normalmente Menos 

Lecionados
Além do hebraico bíblico, as inscrições 

para o restante dos 15 idiomas mais procura-
dos demonstram crescimento contínuo. Fe-

Tabela 2. Matrículas em cursos de idiomas no outono de 2002 e 2006 em instituições norte- 
americanas de ensino superior (em ordem descendente de totais, 2006)

2002                 2006     % alteração

Espanhol 746.267 822.985 10,3
Francês 201.979 206.426 2,2
Alemão 91.100 94.264 3,5
Datilologia 60.781 78.829 29,7
Italiano 63.899 78.368 22,6
Japonês 52.238 66.605 27,5
Chinês 34.153 51.582 51,0
Latim 29.841 32.191 7,9
Russo 23.921 24.845 3,9
Árabe 10.584 23.974 126,5
Grego Antigo 20.376 22.849 12,1
Hebraico Bíblico 14.183 14.140 –0,3
Português 8.385 10.267 22,4
Hebraico Moderno 8.619 9.612 11,5
Coreano 5.211 7.145 37,1
Outros Idiomas 25.716 33.728 1,2

Total 1.397.253 1.577.810 12,9

Reprodução de Nelly Furman, David Goldberg e Natalia Lusin, Enrollments in Languages other than English in United States Institutions 
of Higher Education, Fall 2006 (New York: Modern Language Association, 13 November 2007), 13, table 1a, http://www.mla.org
/pdf/06enrollmentsurvey_final.pdf.
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lizmente, a Força Aérea pode utilizar quase 
todos. Entre eles, o árabe (moderno) e o chi-
nês (mandarim) foram os principais em nú-
mero de alunos (126% e 51%, respectiva-
mente), desde 2002. Também notamos 
aumento em número de instituições que ofe-
recem essas classes.56

Ambos os idiomas fazem parte do grupo 
linguístico comumente designado de LCTL. 
Embora a frase “idiomas normalmente me-
nos lecionados” pareça ser auto-explanatória, 
o conceito em si requer clarificação. Na reali-
dade, LCTL inclui todos os idiomas fora dos 
Três Grandes empregados por pequena po-
pulação, como o ibo. A maioria dos outros 
sofre com a escassez de cursos disponíveis em 
instituições de ensino superior – particular-
mente os africanos, por exemplo, o hausa e 
iorubá, bem como os do Pacífico, i.e., malaio 
e o indonésio.57

A instrução desses e de muitos outros LC-
TLs está disponível em todo o País, mas ape-
nas em grandes universidades, algumas das 
quais possuem departamentos dedicados. As 
classes são geralmente pequenas e, em alguns 
casos, não lecionadas por catedráticos, mas 
por alunos, naturais do país em questão, que 
detêm bolsas de estudo Fulbright. 

Em geral, as universidades oferecem cursos 
de LCTLs em anos alternados. Os textos não 
estão prontamente disponíveis. A qualidade 
didática varia muito.58 Apesar da impressão 
de difícil aprendizagem, os LCTLs variam, 
desde os comparáveis ao francês e espanhol 
(como o português e o suaíli) até os extrema-
mente difíceis (chinês, japonês, coreano e 
árabe).59 Não é de surpreender que a Força 
Aérea e as demais Armas possuam grande in-
teresse em utilizar os recursos humanos des-
sas instituições acadêmicas.

A “Teoria de  
Demanda Social” 

Talvez na América não se perceba tanto, de 
verdade, a falta de pessoas proficientes em di-
ferentes idiomas como a falta de demanda for-
mal, ou seja, o “modelo de demanda social.” 
Tal modelo tem a ver com a lacuna entre a 

demanda (nesse caso, especialistas em inúme-
ros idiomas, embora menos disponíveis) e o 
produto real (especialistas diplomados em es-
panhol, francês e alemão – todos bem repre-
sentados na Força Aérea, como já mencio-
nado).60 Para retratar o modelo de demanda 
social com precisão, seus discípulos notam a 
necessidade de dados detalhados da demanda. 
Ou seja, se não se sabe exatamente do que se 
precisa é impossível exigi-lo. Portanto, sem 
demanda específica, recebe-se o disponível.

Apesar de extensa revisão dos requisitos 
linguísticos do DoD, o resultado não esclare-
ceu exatamente que idiomas específicos de-
vem ser oferecidos pelas instituições de en-
sino superior. O grande número de matrículas 
em árabe e chinês, como já mencionado, rea-
nima, mas o interesse em árabe provavel-
mente foi devido ao de 11 de Setembro de 
2001 e da atividade militar no Iraque. O chi-
nês, porque a China dentro das próximas dé-
cadas será uma rival quase em pé de igual-
dade. Talvez, devido aos filhos de imigrantes 
que tentam melhor compreender e apreciar a 
herança étnica. É mais provável do que o 
apelo urgente do DoD. Por outro lado, o au-
mento simultâneo e substancial em número 
de estudantes de Datilologia Americana, com 
quase a mesma intensidade, não se encaixa a 
qualquer padrão. A menos e até que exista 
clara conexão entre as necessidades específi-
cas do DoD e a vertente de idiomas, represen-
tada pelas instituições de ensino superior, 
ambas continuarão seguindo rumos divergen-
tes, cruzando-se apenas por acaso.

A Solução Oferecida pelas 
Faculdades de Dois Anos

Entre os consumidores de talento natural 
inexperiente mais vorazes, os técnicos de fute-
bol americano em instituições de ensino su-
perior projetam sua demanda – cá um joga-
dor defensivo, lá um artilheiro – muitos anos 
antes, selecionando os mais aptos do ensino 
médio, acompanhando-os com zelo que mui-
tas vezes colide com o bom senso e com as 
regras da Associação Atlética Universitária 
Nacional [National Collegiate Athletic Associa-
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tion]. Não é de admirar que esses recrutado-
res de mão cheia muitas vezes encontram ta-
lento comprovado – ênfase em comprovado 
– entre os alunos das faculdades básicas de 2 
anos. Apesar desses jogadores não possuirem 
quatro anos de elegibilidade, contam com 
dois anos de experiência mais do que os alu-
nos do ensino secundário. Os técnicos sele-
cionam os mesmos cuidadosamente para 
preencher necessidade específica. Se os técni-
cos de futebol americano conseguem recrutar 
os melhores jogadores em faculdades de 2 
anos, os gestores de idiomas da Força Aérea e 
do AFROTC também poderão recrutar exce-
lentes estudantes de idiomas.

Esse tipo de faculdade registra aumento 
positivo em cursos de idiomas durante os últi-
mos dez anos, principalmente em árabe, chi-
nês e japonês.61 Na verdade, dois anos não é 
tempo suficiente para alcançar proficiência, 
especialmente em idiomas mais difíceis, 
como o árabe e o chinês, mas já é um começo. 
O essencial é que serve para demonstrar o 
interesse e intento do aluno. Uma simples 
pesquisa online identifica as faculdades que 
lecionam idiomas de interesse para o DoD, 
muitas vizinhas a bairros habitados por origi-
nários do país onde o idioma em pauta é fa-
lado. Assim, não é por acaso que a maioria 
das faculdades de dois anos que oferece o 
chinês mandarim encontra-se na costa oeste 
dos Estados Unidos.

Contudo, deve-se notar que, dado o pe-
queno número de alunos e a escassez de pro-
fessores, a oferta de cursos específicos vai e 
vem. No entanto, os disponíveis oferecem 
modo prático e acessível de identificar possí-
veis linguistas com a correta lista de habilida-
des e aptidões, reduzindo o tempo e custo de 
treinamento. Para exemplificar, a Força Aérea 
poderia recrutar formandos de faculdades de 
2 anos que cursaram quatro semestres do 
idioma pertinente para os cursos superiores 
de CPOR em universidades de quatro anos, 
para que possam concluir os estudos. Sem dú-
vida, o departamento de recrutas da Força 
Aérea, bem como os “técnicos” dos destaca-
mentos de AFROTC, deveriam seguir tal rumo.

Observações Finais
O Centro de Idiomas Estrangeiros do DLI 

produz, de rotina, linguistas competentes em 
idiomas difíceis, mas não se pode esperar que 
forneça todos os idiomas para todas as Forças 
a todo momento. Esse tipo de aprendizado 
serviria de outra fonte de talento para nós e 
para as outras armas irmãs.

O AFROTC já penetra os currículos de idio-
mas estrangeiros, à medida que recruta e re-
munera aqueles que possuem curso superior 
em idiomas específicos. No entanto, por não 
ser abordagem proativa, impulsionada por 
requisitos entre o AFROTC e os departamen-
tos universitários dentro das necessidades da 
USAF, falta enfoque de parte da administra-
ção universitária.

O processo do DoD para determinar os re-
quisitos continua incompleto. O disponível 
carece de especificidade para cada Força. Tal 
lacuna levou a Força Aérea a acreditar que 
possui requisitos específicos, o que é incor-
reto, fazendo com que protele a ênfase no as-
sunto. Essa atitude também negligencia a na-
tureza conjunta das operações militares 
modernas, bem como o destacamento de 
mais de 10.000 militares da nossa Força em 
acantonamentos de treinamento expedicio-
nário conjunto cada ano, essencialmente em 
missões “terrestres” com os colegas do Exér-
cito e Fuzileiros Navais. Se lutamos lado a 
lado com esses combatentes que valorizam 
idiomas, será que não devemos também fazer 
o mesmo? E o que dizer da demanda cada vez 
maior em se falar e não somente ler e entender? 
Como treinar e testar tal habilidade?

Finalmente, devido a atual ênfase em idio-
mas na pré-admissão, o que fazer com todos 
esses oficiais que acabam de adquirir conheci-
mento linguístico por demais frágeis? Reco-
nhecemos o trabalho feito com afinco com o 
pagamento de bônus para a proficiência em 
idioma estrangeiro? Contamos com funções 
que aproveitariam tal capacidade? Reconhe-
cemos tal capacidade, mantendo-a ao longo 
da carreira? Definitivamente, seria a aborda-
gem mais prática. 
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Que Rumo Tomar? 
Recomendações 

As seguintes recomendações para o aper-
feiçoamento de competência linguística na 
Força Aérea, possuem a mesma relevância às 
outras Armas e ao DoD.

Primeiro, a Força Aérea deve eliminar a 
restrição de diplomados em cursos não técni-
cos, permitindo que os estudantes de idiomas 
possam frequentar a OTS. Muitos estudantes 
universitários e diplomados optam pela car-
reira militar somente após testar o mercado 
civil. De acordo com estudo patrocinado pelo 
MLA, o serviço público não consta como “ca-
tegoria profissional” em pesquisa nacional de 
estudantes graduados, cujo primeiro bachare-
lado foi em idioma(s) estrangeiro(s). Embora 
essa categoria talvez esteja dentre o grupo de 
6,3% listado em “outros cargos”, o serviço pú-
blico de qualquer tipo, inclusive o das Forças 
Armadas, não é opção de carreira para a 
grande maioria desses diplomados.62 Se a res-
trição a formados em carreiras não-técnicas 
parece violar as diretrizes da OTS, então a 
Força Aérea deve considerar a aquisição de 
fluência em idioma estrangeiro como forma-
ção “técnica”.

Seguindo o mesmo tema, a habilidade lin-
guística essencial deve ser prioridade de recru-
tamento. Mesmo diante da tendência “recem-
descoberta” em competência linguística para 
os oficiais, a grande necessidade de pessoal 
alistado, especialista em idiomas, continua ele-
vada.63 Embora esse aspecto da questão esteja 
fora do escopo deste artigo, o recrutamento 
para esse último grupo também deve ter prio-
ridade.

Seguindo o sucesso do Exército nessa área, 
o Serviço de Recrutamento da Força Aérea 
deveria explorar as várias comunidades com 
idiomas estrangeiros específicos no país.64 
Uma ferramenta fácil e precisa, o mapa de 
idiomas do MLA, designa as áreas de possíveis 
recrutas.65 No entanto, deve-se manter em 
mente que a maioria das pessoas que “herda-
ram” o idioma necessitam de maior treina-
mento para atingir a eficácia militar necessária.

A Força Aérea deve assumir a liderança 
para a implementação de nova legislação do 

Congresso, a fim de estabelecer centros de 
pesquisa para idiomas em faculdades e univer-
sidades. Ao selecionar locais adequados, deve 
buscar faculdades que já abrigam destacamen-
tos de AFROTC e as que se encontram próxi-
mas às bases. Além disso, a USAF pode incre-
mentar os currículos dos centros linguísticos 
essenciais existentes em várias faculdades para 
satisfazer necessidades específicas. Por exem-
plo, a Texas A & M University, uma das cinco 
“universidades militares” designadas em es-
tudo do Congresso e na QDR de 2010 – não só 
possui excelente corpo de cadetes, mas tam-
bém grande e diverso corpo docente e dis-
cente. A capacidade de crescimento e diversi-
dade presta-se a esse empreendimento.

Deveríamos também utilizar a teoria de 
demanda social para discutir a formulação de 
currículo com os departamentos pertinentes 
em faculdades e universidades, realçando a 
necessidade de disponibilizar maior número 
de cursos introdutórios de conversação para 
todo o corpo de cadetes do AFROTC, a fim de 
incentivar tal ensino. Para aumentar a influ-
ência, os destacamentos de AFROTC deveriam 
entrar em coordenação com outros progra-
mas universitários de CPOR e apresentar, de 
forma concisa, a necessidade de classes em 
idiomas específicos.

No que tange o ensino médio, devemos 
estimular os cadetes do CPOR da Força Aérea 
(AFJROTC) a inscreverem-se em cursos de 
idiomas disponíveis, sem acarretar despesas 
para a Força Aérea. Faria com que tal ensino 
iniciasse no grau secundário, aumentaria tal 
“demanda” no ensino secundário (o que não 
é mau) e incutiria um senso da natureza “glo-
bal” da Força Aérea em cadetes do AFJROTC. 
Tais programas no ensino médio também 
promoveriam a concorrência para bolsas de 
estudo em idiomas dentro do CPOR, atin-
gindo maior número de estudantes. Outros 
incentivos dentro do AFJROTC incluiriam 
competições entre as escolas de idiomas (se-
melhante às competições de manobras milita-
res) e a condecoração de alunos com notas 
excepcionais.66 Dado o pequeno número de 
idiomas disponíveis na maioria das escolas 
americanas, a matrícula em qualquer idioma, 
mesmo que seja o Latim– seria algo positivo.
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Para concluir a sequência, a Força Aérea 
deveria dar aos profissionais em idiomas que 
desejam lecionar, a oportunidade de fazerem 
parte do corpo docente do AFJROTC ou, me-
lhor ainda, regressar à faculdade para receber 
o certificado de professores de idiomas, to-
mando parte no programa do DoD denomi-
nado “De Militar a Professor”. Para demons-
trar ao militar a utilidade do conhecimento 
de idioma estrangeiro, devemos incentivar 
aqueles que “já passaram por isso” a se torna-
rem mentores e exemplos. Deixamos o mais 
importante para o final, i.e., não podemos 
permitir que a atual ênfase do DoD e da Força 
Aérea desapareça de vista, como já aconteceu 
tantas vezes antes.

Por definição, atingir a proficiência leva 
tempo, melhor quando se inicia cedo, sem in-
terrupções, durante todo o sistema educacio-
nal – o que já foi comprovado, em particular, 
com os idiomas mais difíceis (para estudantes 
ocidentais) e necessários ao DoD. Devemos 
manter a vertente em fluxo constante.

[Atualização do presente artigo baseada 
em dados de matrícula que acabam de ser 
publicados pela Modern language Associa-
tion:

Errata: A porcentagem de estudantes de 
facultade e universidade matriculados em 
cursos de idiomas estrangeiros nos EUA em 
2006 foi na verdade 8,6%, não 8,9%, como 
relatado na página 80 do artigo publicado na 
ASPJ-Inglês.

Houve um aumento em matrículas em cur-
sos de idiomas oferecidos em faculdades em 
2009 (incremento de 6,6% desde o levanta-
mento de 2006). Contudo, não houve mu-
dança em percentagem de estudantes matri-
culados em cursos de idiomas (8,6%).

Os “4 Grandes” (Espanhol, Francês, Ale-
mão e Dactilologia Americana) continuaram 
com a maioria das matrículas em 2009 – quase 
o mesmo que em 2006: 75,4%. (2006: 76%)

As matrículas em Português aumentaram 
10,8% de 2006 a 2009, (um total de 11.371 de 
matrículas), aumentando em ritmo menos 
acelerado de 2002 a 2006 (22,0 %). Português 
é o 13o idioma mais estudado em faculdades e 
universidades norteamericanas.

A proporção entre Português-Introdução e 
cursos avançados aumentou a quase 5:2, bem 
acima da maioria dos outros idiomas.    ❏
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